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APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE COBRANÇA —  SEGURO 
OBRIGATÓRIO  (DPVAT)  —  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  — 
PROCEDÊNCIA —  IRRESIGNAÇÃO  — PRELIMINAR  — 
REJEITADA  — MÉRITO  —  MINORAÇÃO  DO  VALOR 
ARBITRADO — APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DEFINIDO 
NA TABELA — LEI 6.194/74 — REFORMA — PROVIMENTO 
PARCIAL DO RECURSO.

— Em situações de invalidez parcial, é correta a utilização de tabela para 
redução  proporcional  da  indenização  a  ser  paga  por  seguro  DPVAT.  
Interpretação do art. 3º, "b", da lei 6.194/74. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
relatados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de Justiça do Estado, por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, dar provimento 
parcial ao recurso apelatório.

Relatório.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Seguradora  Líder  dos 
Consórcios do Seguro DPVAT S/A contra a sentença de fls. 86/88, proferida pelo magistrado 
a quo, nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, que julgou procedente o pedido do 
autor,  condenando  o  demandado  ao  pagamento  de  R$  13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos 
reais), acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação e correção monetária a 
partir  do  ajuizamento  da  ação.  Condenou,  ainda,  no  pagamento  das  custas  processuais  e 
honorários advocatícios em 20% (vinte por cento).

Irresignado,  o  apelante  interpôs  o  presente  recurso  apelatório  (fls. 
90/100),  suscitando  a  preliminar  de  carência  da  ação.  No  mérito,  requer  a  redução  do 
quantum indenizatório, para que seja aplicado o percentual previsto na Tabela fixada pela Lei 
11.945/09.
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Devidamente  intimado,  o  apelado  apresentou  contrarrazões  (fls. 
108/115) pugnando pela manutenção da sentença.

 
Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 

parecer de fls. 122/128, opinou pela rejeição da preliminar e, no mérito, pelo provimento do 
recurso para que o valor da indenização seja fixado em R$ 6.750,00 (seis mil, setecentos e 
cinquenta reais).

É o relatório. Voto.

Da preliminar de carência de ação por falta de interesse de agir:

No tocante à ausência de interesse processual, temos que a alegação 
deve ser rejeitada. 

Afirma a seguradora/apelante que a parte autora carece da ação, haja 
vista  inexistir  necessidade  de  recorrer  ao  Poder  Judiciário,  em razão  da  possibilidade  de 
satisfação do pleito na via administrativa, não havendo, assim, pretensão resistida.

Todavia não há que se falar em carência da ação por falta de interesse 
processual na demanda, pois a comprovação de requerimento prévio, e a recusa da seguradora 
em  pagar  a  indenização  pleiteada,  não  se  constituem  em  condições  ou  pressupostos  de 
admissibilidade para a propositura de indenização de seguro obrigatório (DPVAT).

O  ajuizamento  da  ação  de  cobrança  de  indenização  decorrente  de 
acidente  envolvendo  veículo  automotor  (DPVAT)  prescinde  do  exaurimento  da  via 
administrativa.

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INTERESSE 
DE  AGIR.  COMPREENSÃO.  O  interesse  de  agir  decorre  da  necessidade  de 
acesso ao judiciário para obtenção do bem da vida, que não pressupõe prévio 
acesso  aos  recursos  na  via  administrativa. TUTELA LIMINAR.  FAZENDA 
PÚBLICA.  PROTEÇÃO  À  SAÚDE.  POSSIBILIDADE.  Cuidando-se  de  tutela 
liminar voltada à proteção da saúde, não se submete às travas impostas pelas Leis ns. 
8.437/92  e  9.494/97.  (TJRS  Nº  70033795212.  Relatora:  Mara  Larsen  Chechi. 
Julgamento: 30/12/2009. Publicação:13/01/2010).

PREVIDENCIARIO  E  CONSTITUCIONAL  -  REVISÃO  DE  BENEFICIO  – 
PREVIO EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA – INEXIGIBILIDADE. 1. 
O  PREVIO  EXAURIMENTO  DA  VIA  ADMINISTRATIVA  NÃO  E 
CONDIÇÃO PARA A PROPOSITURA DE AÇÃO JUDICIAL OBJETIVANDO 
A  REVISÃO  DA  RENDA  MENSAL  INICIAL  DE  BENEFICIO 
PREVIDENCIARIO, EIS QUE EM PLENA VIGENCIA O COMANDO DA SUM. 
213, DO EXTINTO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS, QUE AFASTA POR 
COMPLETO  DITA  EXIGENCIA;  ADEMAIS,  ADMITIR-SE  TAL 
CONDICIONAMENTO IMPORTARIA EM VIOLAÇÃO AO PRINCIPIO DO 
LIVRE ACESSO AO PODER JUDICIARIO, INSCULPIDO NO ART. 5., INC. 
XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  2. RECURSO CONHECIDO. (REsp 
158165  /  DF
Recurso  Especial  1997/0088172-5.  Min.  Fernando  Gonçalves.  Sexta  turma. 
Julgamento 24/03/1998. Publicação 03/08/1998).

No  caso  em  tela,  resta  provado  o  interesse  processual  do  autor, 
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consubstanciado no intuito de buscar judicialmente a indenização que entende fazer jus, em 
respeito ao princípio constitucional do amplo acesso à justiça, previsto no art. 5º, XXXV, da 
CF, não podendo dessa forma falar em extinção do processo sem resolução do mérito, com 
fundamento na falta de interesse processual.

Por  tais  razões,  rejeito  a  preliminar  de  ausência  de  interesse 
processual.

Mérito.

A  presente  lide versa  sobre  indenização  decorrente  de  Seguro 
Obrigatório DPVAT, que se caracteriza por ser um contrato legal, de cunho eminentemente 
social, com regras definidas em norma própria, regido pela Lei nº 6.194/74.

O autor ingressou com a presente ação de indenização decorrente do 
Seguro DPVAT, alegando ter sido vítima de acidente automobilístico em 02 de maio de 2010, 
quando pilotava sua motocicleta e perdeu o controle da moto em uma lombada, colidindo em 
um poste. Afirma ter  sofrido várias lesões, inclusive traumatismo crânio-encefálico, que o 
deixou com debilidade permanente.

Na  sentença  o  magistrado  julgou  procedente  o  pedido  do  autor, 
condenando o demandado ao pagamento  de  R$ 13.500,00 (treze  mil  e  quinhentos  reais), 
acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação e correção monetária a partir do 
ajuizamento da ação. Condenou, ainda, no pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios em 20% (vinte por cento).

Irresignada, a parte demandada interpôs recurso apelatório suscitando 
a preliminar de carência da ação. No mérito, requer a redução do quantum indenizatório, para 
que seja aplicado o percentual previsto na Tabela fixada pela Lei 11.945/09.

Pois bem. A sentença merece reforma.

O  DPVAT  (Seguro  Obrigatório  de  Danos  Pessoais  causados  por 
Veículos Automotores de Via Terrestre)  tem por finalidade dar cobertura a danos pessoais 
causados por veículos automotores de via terrestre. Desta feita, qualquer vítima de acidente 
envolvendo um veículo automotor de via terrestre - ou seu beneficiário - pode requerer a 
indenização deste seguro.

Estando provado que ocorreu o acidente e que o promovente sofreu 
danos  permanentes e/ou definitivos,  devida é a indenização.  Ressalta-se que não se está 
supondo  que  houve  danos  físicos,  e  sim  comprovado,  por  profissional  habilitado  (laudo 
pericial  de  fl.  117),  de  que,  realmente,  o  autor  tem debilidade  permanente  em 50% das 
funções da perna esquerda.

Com  relação  à  quantificação  da  indenização,  esta  deve  ser 
diretamente proporcional à extensão do dano físico, já que o art. 3º da Lei 6.194/74, de acordo 
com a reforma advinda da Lei nº 11.482/07, define o valor máximo do seguro obrigatório em 
R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), não estabelecendo qualquer entrave à fixação do 
valor indenizatório de acordo com o grau da debilidade sofrida no acidente automobilístico.
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Jurisprudência deste Egrégio Tribunal:

“PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  CONVERSÃO  DO 
JULGAMENTO  EM  DILIGÊNCIA.  DESNECESSIDADE.  REJEIÇÃO.  - 
Qualquer seguradora que opera no sistema pode ser acionada para pagar o valor 
da indenização correspondente ao seguro obrigatório, assegurado o direito de 
regresso.  PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA  INICIAL.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO  DA  DEBILIDADE  COM  LAUDO  DO  IML. 
PRESCINDIBILIDADE.  EXISTÊNCIA  DE  OUTRAS  PROVAS  COM 
PROBATÓRIAS  DO  ACIDENTE.  REJEIÇÃO.  -  Mostra-se  desnecessária, 
mediante laudo do IML, a comprovação da gravidade das lesões sofridas, se 
existem, nos autos, outros documentos suficientes para aferir-se a veracidade 
das  alegações.  PRELIMINAR.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  FALTA  DE 
INTERESSE  DE  AGIR.  PAGAMENTO  NA  VIA  ADMINISTRATIVA. 
VALOR  RESIDUAL.  NECESSIDADE-UTILIDADE.  PRESENÇA. 
REJEIÇÃO. - Existe interesse de agir quando a parte tem a necessidade de vir a 
juízo para alcançar a tutela de um direito, devendo ter esta tutela uma utilidade 
prática. - Sendo cabível a pretensão condenatória para pagamento do seguro 
obrigatório, em sede de ação de cobrança, a via eleita se mostra adequada e útil. 
- Não havendo a quitação total do valor do DPVAT na via administrativa, a 
indenização há de ser paga na quantia restante, estando presentes a necessidade 
e  a  utilidade  do provimento  jurisdicional.  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE 
COBRANÇA.  DPVAT.  ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.  INVALIDEZ 
DEFINITIVA  PARCIAL.  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA  EM  ATÉ  R$ 
13.500,00. FIXAÇÃO CONFORME O GRAU DA LESÃO. VALOR FIXADO 
NA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. -  Restando demonstrado nos autos 
que o autor da demanda sofreu redução de cerca de 20 por cento de suas 
funções, de forma permanente, deve ser paga pela Seguradora indenização 
proporcional em relação ao grau da debilidade, com supedâneo na redação 
do art. 3°, alínea b da Lei n° 6.194/74, vigente à época do sinistro, com 
redação dada pela Lei n° 11.482/07, que estabeleceu indenização de até R$ 
13.500,00 treze mil e quinhentos reais no caso de invalidez permanente.” 
Acórdão nº 098.2008.000637-6/001 – Relator: Dr. José Aurélio da Cruz – Juiz 
convocado – 2ª Câmara Cível do TJ-PB – Julgado em 11/05/2010. (grifo nosso)

No entanto, o valor não foi arbitrado de forma proporcional ao grau 
da lesão sofrida pelo apelado, de modo que os cálculos determinados pelo MM. Juiz  a quo 
merecem reforma. 

No  caso  de  invalidez  total  e  permanente,  o  valor  da  indenização 
relativa ao seguro obrigatório será de até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). Desse 
modo,  a  redação  do  dispositivo  legal  não  deixa  dúvida  de  que,  no  caso  de  invalidez 
permanente parcial, a indenização deverá ser proporcional ao grau da lesão.

Jurisprudências deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. Agravo interno. Insurgência contra decisão 
que  negou  seguimento  à  apelação  cível.  Seguro  obrigatório  DPVAT. 
Invalidez  parcial  permanente  configurada.  Debilidade  permanente 
completa do braço esquerdo. Aplicação do percentual definido na tabela 
anexa  a  Lei  nº11.945/09. Honorários  advocatícios  arbitrados  com 
razoabilidade e ponderação. Manutenção da sentença. Decisão em consonância 
com a jurisprudência consolidada do TJPB e do STJ. Manutenção da decisão. 
Desprovimento.  Correta  a  decisão  que  negou  seguimento  ao  recurso  de 
apelação  posto  que  a  indenização  do  seguro  DPVAT fora  arbitrada  de 
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forma  proporcional  ao  grau  da  invalidez,  utilizando-se  o  percentual 
estabelecido  na  tabela  anexa  a  Lei  nº  11.945/09.  A decisão  monocrática 
objurgada  agiu  acertadamente  ao  manter  a  condenação  em  honorários 
advocatícios  fixada  com razoabilidade  e  ponderação,  dentro  dos  parâmetros 
legais fixados no art. 20, § 3º, do cpc.(TJPB; Rec. 0019005-35.2010.815.0011; 
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha 
Ramos; DJPB 15/04/2014; Pág. 13) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.  SEGURO 
OBRIGATÓRIO DPVAT. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO À ÉPOCA DO 
SINISTRO,  DEBILIDADE  PERMANENTE.  CONCEITO 
EQUIVALENTE  À  INVALIDEZ  PERMANENTE  PARCIAL. 
MONTANTE  INDENIZATÓRIO  PROPROCIONAL  AO  GRAU  DE 
LESÃO SOFRIDA OBSERVADOS OS PERCENTUAIS EXIGIDOS NA 
TABELA.  INDENIZAÇÃO  RECEBIDA  NA  VIA  ADMINITRATIVA. 
COMPLEMENTAÇÃO. AUSÊNCIA, VALOR SUFICIENTE. MANUTEÇÃO 
DO  DECISUM  DE  PRIMEIRO  GRAU.  FUNDAMENTO  DIVERSO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. Como o acidente ocorreu após a edição 
da Medida Provisória nº 451/2008, publicada em 15 de dezembro de 2008, e 
transformada na Lei nº 11.945/2009, deve-se aplicar a quantificação do grau da 
lesão  sofrida  pelo  segurado,  com  base  na  tabela  DPVAT,  introduzida  pela 
referida legislação.  A Lei nº 6.194/74 com suas alterações posteriores, em 
seu art. 3º, §1º, prevê dois tipos de lesão, quais sejam: invalidez total ou 
invalidez  parcial,  esta  completa  ou  incompleta,  sempre  de  natureza 
permanente. Compreende neste último conceito a debilidade permanente, 
que  embora  não  implique  em  uma  invalidez  absoluta  de  um  membro, 
sentido ou função, os atinge de modo efetivo, mas não total. Comprovada a 
ocorrência  de  debilidade  permanente  parcial,  fruto  de  acidente 
automobilístico, cabível a indenização do seguro obrigatório, no patamar 
previsto  na Lei  nº  11.945/2009,  de acordo com o grau de  lesão  sofrida, 
observando-se,  ainda,  os  percentuais  exigidos.  Considerando  que  o  valor 
indenizado na via  administrativa foi  suficiente  para  indenizar  a  extensão da 
incapacidade da beneficiária, nos termos das normas aplicáveis, não há que se 
falar  em  complementação  do  montante  indenizatório.  (TJPB;  AC 
001.2011.001774-4/001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des. 
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 06/11/2013; Pág. 15) 

Observa-se  nos  autos  que  o  acidente  automobilístico  ocorreu  em 
maio de 2010, momento em que a Lei 6.194/74 produzia seus efeitos, com a seguinte redação:

Art. 3
o

 Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2
o

 desta 
Lei compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total  
ou parcial, e por despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e  
conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada:
(...)
II  -  até  R$ 13.500,00 (treze mil  e quinhentos reais)  -  no caso de invalidez  
permanente; 
(…)

§ 1o No caso da cobertura de que trata o inciso II  do caput deste  artigo,  
deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei  as  lesões diretamente 
decorrentes  de  acidente  e  que  não  sejam  suscetíveis  de  amenização 
proporcionada por qualquer medida terapêutica, classificando-se a invalidez 
permanente  como  total  ou  parcial,  subdividindo-se  a  invalidez  permanente  
parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das perdas anatômicas  
ou funcionais, observado o disposto abaixo:
(...)
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II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado 
o enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista no inciso  
I  deste  parágrafo,  procedendo-se,  em  seguida,  à  redução  proporcional  da 
indenização que corresponderá  a 75% (setenta e  cinco  por cento)  para  as  
perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as de média 
repercussão,  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  para  as  de  leve  repercussão,  
adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por cento), nos casos de sequelas  
residuais.

In casu, foi demonstrado no laudo (fl.68) que o sinistro resultou em 
debilidade permanente, mas de forma parcial e incompleta, quantificando em 50% (cinquenta 
por cento) da função do segmento corporal acometido.

Desta maneira, como o promovente sofreu debilidade permanente no 
Sistema Nervoso Central, o percentual determinado na referida tabela é de 100% (cem por 
cento) do valor máximo para o DPVAT, ou seja, R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). 

Acontece  que  a  perda  anatômica  é  de 50% (cinquenta por  cento), 
devendo  ser  observado  o  art.  3º,  §1º,  inciso  II  da  Lei  6.194/74,  enquadrando  a  perda 
anatômica ou funcional nas de média repercursão. Neste sentido, o percentual a ser aplicado 
ao caso em comento é de 50% (cinquenta por cento) do valor de R$ 13.500,00 (treze mil e 
quinhentos reais), o que totaliza R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e cinquenta reais).

Sendo assim,  a  sentença  merece  reforma para  minorar  o  quantum 
indenizatório para R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e cinquenta reais). 

Quanto à correção monetária,  o MM. Juiz aplicou com incidência a 
partir do ajuizamento da ação, quando deveria ser a partir do evento danoso. Sobre este tema, 
por ser matéria de ordem pública, a sentença merece retoque.

 
Vejamos  entendimento  firmado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça, 

referente à correção monetária nas ações de Seguro DPVAT:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO DE COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO DO 
SEGURO DPVAT. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL.
1.- Na ação de cobrança de indenização do seguro DPVAT o termo inicial 
da correção monetária é a data do evento danoso.
2.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no  AREsp  46.024/PR,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 12/03/2012)

PROCESSUAL  CIVIL.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  E 
FALTA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.  REJEIÇÃO.  INVALIDEZ 
PERMANENTE.  PERÍCIA  CONCLUSIVA.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA. 
PROPORCIONAL  À  INCAPACIDADE.  VALOR  BAS  DO  EM 
PARÂMETROS LEGAIS. CORREÇÃO MONETA N TERMO A QUO. DATA 
DO SINISTRO. DESPROVIMENT DO RECURSO. A Lei n° 6.194/74 prevê 
que, em todo caso, a indenização deverá ser paga pelo consórcio constituído, 
obrigatoriamente, por todas as sociedades seguradoras que operem no seguro 
DPVAT. A exigência para  que a  vítima de acidente  automobilístico requeira 
previamente, por via administrativa, a indenização do seguro DPVAT, afronta o 
princípio  constitucional  da  inafastabilidade  da  jurisdição.  -  A  correção 
monetária  é  matéria  de  ordem  pública,  podendo  ser  apreciada  sem 
manifestação das partes e em qualquer grau de jurisdição. Assim, ela deve 
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incidir desde a data do evento danoso. - Deve ser mantida a condenação em 
honorários advocatícios quando fixada dentro dos parâmetros legais fixados no 
art.  20,  §  3Q,  do  CPC.
TJPB - Acórdão do processo nº 00420090003627002 - Órgão (4ª CAMARA 
CIVEL) - Relator DES. JOAO ALVES DA SILVA - j. em 14/02/2012

Quanto aos honorários advocatícios fixados pelo douto magistrado, 
não vislumbro motivos ensejadores para sua modificação, devendo permanecer o percentual 
arbitrado na decisão de 1º grau. Vejamos o artigo 20, do Código de Processo Civil, in verbis:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que  
antecipou  e  os  honorários  advocatícios.  Esta  verba  honorária  será  devida,  
também, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria.
§ 1º - O juiz, ao decidir qualquer incidente ou recurso, condenará nas despesas 
o vencido.
§ 3º - Os honorários serão fixados entre o mínimo de 10% (dez por cento) e o  
máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, atendidos: 
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o  
tempo exigido para o seu serviço.

Conforme  se  vê,  para  fixação  dos  honorários  advocatícios,  o  Juiz 
deverá observar as disposições contidas no art. 20 do CPC. Como foi observada tal legislação, 
melhor sorte não há à parte apelante.

Feitas  estas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL ao 
recurso apelatório, reduzindo o quantum aplicado pelo MM. Juiz a título de indenização do 
Seguro DPVAT, para o valor de  R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e cinquenta reais) com 
correção monetária a partir do evento danoso, mantendo a sentença nos demais termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
(relator), o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça convocada.

João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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Presidiu a sessão o  Exmo. Sr. Des.  Genésio Gomes Pereira Filho. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. 
Genésio Gomes Pereira Filho e o Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado em substituição ao 
Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento o Dr. Marcos Vilar Souto Maior, Procurador 
de Justiça.

João Pessoa, 29 de outubro de 2012.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001526-24.2013.815.0011 - 4ª Vara Cível de Campina Grande

RELATÓRIO.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Seguradora  Líder  dos 
Consórcios do Seguro DPVAT S/A contra a sentença de fls. 86/88, proferida pelo magistrado a quo, 
nos  autos  da  Ação de  Cobrança  de  Seguro DPVAT, que  julgou procedente  o  pedido  do  autor, 
condenando o demandado ao pagamento de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), acrescidos 
de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação e correção monetária a partir do ajuizamento da 
ação. Condenou, ainda, no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em 20% 
(vinte por cento).

Irresignado, o apelante interpôs o presente recurso apelatório (fls. 90/100), 
suscitando a preliminar de carência da ação. No mérito, requer a redução do quantum indenizatório, 
para que seja aplicado o percentual previsto na Tabela fixada pela Lei 11.945/09.

Devidamente intimado, o apelado apresentou contrarrazões (fls.  108/115) 
pugnando pela manutenção da sentença.

 
Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 

fls. 122/128, opinou pela rejeição da preliminar e, no mérito, pelo provimento do recurso para que o 
valor da indenização seja fixado em R$ 6.750,00 (seis mil, setecentos e cinquenta reais).

É o relatório.

À douta revisão.

João Pessoa, 16 de abril de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator
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